
ADITIVO EMERGENCIAL DE CONVENCÃO COLETIVA DE TRABALHO BRUSQUE 20í9I2O2O -
COVIO-í9 íEÍÚERGENCIAL}

SINDUSCON - SINDICATO NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE BRUSQUE,
GUABIRUBA, BOTUVERA E NOVÂ TRENTO, E

SINTRICOi'B - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO
MOBILIÁRlo DE BRUSQUE, BOTUVERÁ, GUABIRUBA, VIDAL RÂÍÚOS, NOVA TRENTO, SÃO JOÃO

BATISTA E CANELINHA, MAJOR GERCINO, LEOBERTO LEAL E IMBUIA.

O SINDICATO NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE BRUSQUE, GUABIRUBA,
BOT.UVEú, E NOVA TRENÍO.de Um |ado, e d; outro o SINDICATO DOS TRABALHADORÊS NAS
INDUSTRIAS DA CONSTRUçAO -E DO-MOBILIARIO DE BRUSQUE, GUABIRUBA, BOTUVERA,
VIDAL RAMOS, NOVA TRENTO, SAO JOAO BATISTA, CANELINHA, i'AJOR GERCINO, LEOBERTO
LEAL E li,lBUlA, representados poÍ seus Presidentes, na conformidade do deliberado por suas
Assembleias Gerais Extraordinárias, celebrâm em caráter EXCEPCIONAL o Aditivo Emergencial a
Convenção Coletiva de Í'abalho 2O1gl2O2O, a partir de 09 dê âbril de 2020, nes disposiçôes seguintesi

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao novo Coronavírus
pela Organização Mundial da Saúde - OMS, de 11 de março de 2020, assim como a Dêclaração de
Emergência em Saúde Pública de lmportância lnternacional da OMS, de 30 dejaneiro de 2020;

CONSIDEMNDO a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispóe Sobre medidas
para enfrentamento da situação de emeÍgência em saúde pública de importância inteÍnacional decorrente
do novo Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de lmporlância Nacional
- ESPIN veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de feveÍeiro de 2020, aliada a Portaria 356/2020 do
Ministério da Saúde;

CONSIDEMNOO que as autoridades públicas médicãs e sanitárias já declarâram a
existência de transmissáo comunitária em unidades da Federação, em que não se consegue identiÍicãr a
traletóna de rnfecÇáo pelo novo CoÍonavírus:

CONSIDERANDO a aprovação pelâ Câmara dos Deputados da lúensagem
Presidencial no 93/2020, que reconheceu o estado de calamidade pública no Brasil;

CONSIDEMNDO os Decretos Estaduais 509, 515, 525 e 534 do Governo do Estado de
Santa Catarina, aliado a Portaria no 214 de 01 de abril de 2020, que deteÍminou a retomada des atividadês
vinculadas a construÉo civil dê maneira geral;

CONSIDERANDO a Medida Provisória no 917 de 22 de março de 2010, que dispôe
sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de câlâmidade pública rêconhecido
pelo Decreto Legislativo no 6, dê 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavirus (covid-19), e dá outras providênciasl

CONSIDERANDO a Medida Provisória n' 936 de
o Programa Emergencial de ManutenÉo do Emprego e da

01 de abril de
Renda e dispõe
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trabalhistas complementares para enfrentamento do êstado dê calamidade pública reconhecido
pelo Decreto Legislativo no 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública dê
importância internâcional decorrêntê do coronavirus (covid-1g), de que trata a Lei no 13.979, de 6
de Íevereiro de 2020, e dá outras providências.

Resolvem, propor o presente aditivo emergencial, em caráter excepcional, conforme
clausulas abaixo discriminadas:

30 - PRAZO DE VrcÊNClA E EFEITOS SOBRE A CONVENçÃO COLETIVA DE
TRABALHO FIRiIADA E 2Oí9 PELÂS PARTES

. A presente ConvenÉo Coletiva de Trabalho extraordinária/excepcional, vigorará pelo prazo
de 120 (cento e vinte) dias, a iniciar em 18 de março de 2020, cujos termos prevaleceÍão sobre o que Íoi
disposto na Convençâo Coletiva de Trabalho firmado pelas partes em 2019, exclusivamente em relação
aos temas coincidentes lá contidos, mantidas as demais disposições não conflilanles com este
instrumento e asseguÍado o reconhecimento de legalidade sobre os atos praticados até a presente data
com amparo naquele instrumento normativo anterior.

3í - EFEITOS DE LEGISLAçÃO SUPERVENIENTE SOBRE ESTE INSTRU ENTO

Considerando o momento atípico de pandemia, que nâo permite previsibilidade frente ao
dinamismo de acontecimentos, e ainda, que um dos pilares principais desse instrumento também é o da
manutênÉo de postos de trabalho em tempo de crise, fica ajustado entre as partes que caso ocorra
legislação supervenienie, inclusive medidas provisórias que venham a ser editadas pelo Governo Fedêral
sobre temas coincidentes com os constantes deste instrumento, as partes se compromêtem, desde já, a
se reunir para verificarem a necêssidade de adequaÉo desta Convenção.

32 . ABRANGÊNCh CATEGORIAL E GEOGRÁFICA

As determinações aqui contidas atingem todos os trabalhadores da base territorial dos
sindicetos âcime mênciônâdos

33 - ORTENTAÇÕES QUANTO À PREVENçÃO CONTRA O COVTD-íg (NOVO
coRoNAvíRUS)

Recomendam as partes que as empresas abrangidas pelo presênte instrumento orientem
os procedimentos intemos tendentes a proteger trabalhadores e comunidade contra o COVID-1g,
procurando observar a cartilha elaborado pelos dois sindicatos, além de todos os termos da OMS e
determinados nos decretos estaduais e federal, tendo como objetivo acompanhaÍ, analisar e estudar
medidas que inibam ou reduzam a propagação da doença nos canteiros de obras e ips das
empresas integranles da categoÍia econômica, respeitando todas as determinações
2'1412020 e Decl]elos Estaduais, 509, 515, 525, 534 ambos de 2020.
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34 - RESTRTçÕES E POSTERGAÇÃO A VTAGENS NAC|ONATS E TNTERNACIONATS E[ll
TRANSPORTE COLETIVO

As empresas deverâo providenciar no sentido de evilar a realizaÉo de viagens de
empregados a serviço, para outros Estados e Palses, que imponham a necessidade de utilização de
transportes de caráter coletivo (aviôes, ônibus, etc), adotando critério no sentido de restringir tais viagens,
ou poslergá-las paÍa um momento mais seguro, no futuro.

PaÉgÍato único: Eventual impossibilidade de restrição ou de adiamento de viagens de
empregados a serviço, consideradas urgentes pelas empresas, deverão ser avaliadas pela diretoria de
cada empresa, mas sempre tendo como norte o respeito à saúde do empregado e a conlenção do risco de
contágio pelo novo Coronavírus.

35- FÉRhS INDIVIDUAIS OU COLETIVAS

As partes estabelecem que as férias individuais e coletivas, na vigência deste instrumento,
poderão ser comunicadas pelo empregador aos trabalhadores, com 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência (considerando o art. 60 da Medida Provisória n' 927, de 2210312020) sem quaisquer outras
formalidades, contagens especiais e exigências formais, considerando a situação emergencial aqui

tratada, motivo pelo qual poderá ser estabelecido pelo emprêgedor o dia de início do gozo das férias em
qualquer dia da semana, com exceção de sábados e domingos, ou seja, as férjas não poderão ler inicio

nesses dias.

Parágrafo primeiro: Em relação às duas modalidades de Íérias o pagamento respectivo
poderá ser realizado pelo empregador até o quinto dia úil do més subsequente ao início do gozo das

férias (considerando o art. 90 da Medida Prouisótia no 927, de 2210312020).

Parágrafo segundo: A cítério de cada empregador, o acréscimo de um terço relativo ao
pagamento de férias, poderá ser feito após a sua concessão, aié a data em que é devida a gratiÍicaçáo

natalina (considerando o art. 80 da Medida Provisória no 927, de 22lO3nO2O\.

Parâgralo têrcêiro: As férias poderâo ser concedidas pelo empregador de forma

antecipada, independentêmente de ter sido completado o respectivo período aquisitivo, considerando o

caráler emergencial deste instrumento.

Parágrafo quarto: Na hipótese de férias coletivas, Íicam dispensadas a comunicaÉo
prévia ao órgáo local do Ministério da Economia e a comunicação ao sindicato laboral (considerando o art.

12 da Medida Provisóna f 927 , de 22103nO20).

36 - REDUçÃO DE JORNADA E SAúRIO

Considerando a ocorrência da força maior aqui reconhecida, será
reduzir os salárjos e jomada dos empregados, em setor, setores ou
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proporcionalmente aos salários de cada um, não podendo haver diferenciaçáo de redução para as
mesmas âtividâdes, no mesmo local de trabalho não podendo também a reduçâo, ser superior a 40olo

(quarenta por cento), respeitado, em qualquer caso, o valor do salário hora de cada empregado.

ParágÍafo único: A adoção pelo empregador da reduçâo de jornada e salário poderá ser
adotada parcialmente, em setor ou setores da empresa, e não se incompatibiliza com a adoção pela

empresa de banco de horas para outÍos setores, inclusive em relação ao disposto nas cláusulas nonâ e
dêcima primeira deste instrumento.

37 . BANCO DE HORAS/ COMPENSAçÃO DE HORAS EM CARÁTER
EXTRAORDINÁRIO

As paÍtes estabelecem que no período de vigência desta Convenção, empresas e

trabalhadores poderão estabelecer bânco de horas ou regime de compensaçáo de horas, de natureza
extraordinária e temporária para atendêr à intenção contida neste inst.umento, mesmo em setor ou setores
da empresa, sendo mantida a clâusula já existente sobre banco de horas, visto qug a presente clausula é
de carátêr emergencial e para suprir a nova realidade, náo podendo ser utilizada após normalidadê das

atividades declaradas pelas autoridades.

Perágrafo primeiro: O número de horas que poderá ser objeto de compensação no banco
de horas Íicará limitado a 220 (duzentas e vinte) horas por mês, sendo que a compensação de horas

deverá ser cumprida pelo trabalhador em até 18 (dezoito) meses, a contar do inicio de vigência do banco

de horas.

Parágrato segundo: O critério de contagem para efêito de compensaçâo de horas junto ao
banco de horas, será o de "hora por hora", mântendo-se, neste caso, o salário pago integralmente pelo

empregador.

Parágrafo terceiro: A compensação
jornada diária regular, limitado ao máximo legal, e

horas por sábado.

para efeito do banco de horas poderá ocorrer após a
em até três sábados por mês, limitado em até cinco

Parágiato quarto: A utilizaçáo e práticâ do banco de horas pelas empresas e

trabalhadores, previsto na presente cláusula não requer votação, nem realização de assembleia de
aprovaçáo em cada empresa, devido ao caráter de excepcionâlidade e urgência, motivo pelo qual poderá

ser aplicádo pelas empresas mediante simples aviso aos empregados abrangidos.

Parágrafo quinto: As regras relativas a extensão de jornada para compensação de horas
previstas aqui, serão válidas independentemente de a atividade ser ou não insalubre, e indepêndem de
licença prévia das autoridades competentes, conforme permite o art 611-4, inciso Xlll, da CLT.

38 - ALTERAçAO DE TRÂBALHO PRESENCIAL PARA TELETRABÀLHO
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Será admitida, sem restÍiçóes, a alteraçáo da natureza da prestação de serviços dê trâbalho
presencial para teletrabalho, ou seja, â âlteração temporária da prestaÉo de sêrviços pelos empregados,
passando esta a ser fora des dependências do emprêgador, inclusive com a utilizâçáo de tecnologias de
informâçáo e de comunicação, desde que a atividadê êmpresarial assim o permita.

PaÉgrato primeiro: Ficam dispensados, excepcionalmente, durantê a vigência desle
instrumento, os requisitos formais para a alteraçáo de trabalho presencial para teletrabalho, dispensando-
se o aditivo contratual de que fala a legislaçáo, bastando simples comunicação dos empregados quanto à
alteração, por ser medida desejável e recomendável pela OrganizaÉo Mundial da Saúde - OMS.

ParágraÍo aegundo: A recusa imotivada para a alteração contratual prevista nesta
cláusula, será considerada ilegal, considerando a ocorrência da pandemia, que para ser combatida não
admite a prevalência do interesse individual sobre o interêsse público.

39 - ENCAiIINHAi'ENTO PARA BENEFíCIO PREVIDENCÉRIO

Caso o serviço médico da empresa constate que um empregado esteja infectado pelo novo
Coronavirus, ou o mesmo apresente exame oÍicial e/ou atestado médico competente, deverá ela
encaminhar o enfermo para o gozo de beneflcio previdenciário, nos termos da lei e normas que estivêÍem
em vigor no momento do afastamento.

PaÉgraro primeiro: O fato de haver empregado acometido da doença, nâo repercutirá em
imediata intenupÉo das atividades da emprêsa, canleiro de obra ou estabelecimento, cabendo o exame
prévio da situação e da conveniência das medidas a serem adotadas, sempre à luz das regras impostas
pela legislação e normas incidentes.

PaÉgraÍo sêgundo: Os lrabalhâdores inÍectados náo poderáo sofrer descontos em seus
salários e não deverão seÍ dispensadas em razâo da doença, sob pena de caracterização de dispensa
discriminatóÍia. Ante o exposto, por estarem de acoÍdo firmam o presente instrumento para que surta seus
jurídicos e legais efeitos, em lrês cópias de igual teor e forma.

/o - BENEFíC|OS SOCTATS E ADtCtONAtS

As empresas que adotarêm qualquer das medidas previstas na MP 927n02O e 93612020,
manterão o pagamento dos benefícios sociais, tâis como, cesta tÉsica, plano de saúde, auxílio
alimentação, náo sendo este rol taxativo, apenas exempliÍicatjvo.

Parágrafo primeiro: acordam as partes que os adicionais dê insalubridade e
periculosidade, em caso de redução da jomada poderão ser reduzidos proporcionalmente a reduçáo
aplicada ao contrato de trabalho, ainda em caso de suspensão do contrato de trabalho, Íica o

pagamento de tais adicionais, retomando seu pagamento assim que cessarem as medi
retomo as atividades.
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Parágrafo sêgundo: considerando quê o vale transporte tem legislação especifica Lei no

7.418/85 e fim especiíico para inda e vinda ao trabalho, no caso de suspensáo do contrato de trabalho ou
teletrabalho, medidas previstas nas MP 927 e 936 de 2020, não será devido, somente deverá ser pago no
caso de redução da jomada, tendo em vista que o trabalhador neste caso necêssitáia se deslocâr até a
empresa.

4í- PLANO DE SÁUDE, DEMAIS BENEF|CIOS E DESCONTOS

Tendo em vista todo o caráter emergencial e todo o panorama descrito no presente aditivo
da CCT emergencial, caso a empresa adote algumas das medidas previstas na MP 936/2020, a mesma
náo desconlará a cota parte do plano de saúde, OU QUALQUER OUTRO BENEFíC|O a que compete o
trabalhadoÍ o pagamento, ficando lais descontos suspênsos, retornando apenas após 60 dias de retomado
ao lrabalho de forma total, sendo ainda efetuado os valores cumulados em 04 parcelas mensais e
consecutivos, tendo em vista que neste período já estarão sendo efetuados todos os descontos normais
devidos pelo trabalhador.

Parágrafo único: excepciona-se do caput da presente cláusula, a mensalidade sindical dos
associados, haja vista a necessidade de manter as entidades em pleno íuncionamento inclusive para
regular o Íuncionamento das empresas. Os valores devidos pelos empÍegados associados devem ser
custeados pelas empresas, para posterior ressarcimento junto ao funcionário e repassados a entidade
sindical competente, durante todo o periodo aqui abrangido, sendo que a empresâ terá a faculdade de
requerer o ressarcimento ao trabalhador associado. Caso entenda pertinente eÍetuar o desconto, esse
será em 04 parcelas, iniciando 60 dias após o retomo ao trabalho de forma total.

42 -ACORDOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS

As partes pactuam que dêvido à presente CCT emergêncial, os acordos individuais
efetuados antes da presente Íicam suspensos, até a comunicação ao SINTRICOMB nos moldea abaixo
descritos, salvo no caso do trabalhador hipersuÍiciente previsto no aftigo 444, paÍágrafo único da CLT,
prevalecendo o preserúe aditivo emergencial a CCT sobre qualquer outro acordo efetuado entre as partes
e não homologado pela presente entidade Sindical.

PaÉgraÍo Primeiro: Os acordos individuais efetuados pelas empresas, tanto anteriores
como os postêriores ao presente aditivo emergencial devem aer comunicados ao SINTRICOMB, no prazo
de 05 dias de sua assinatu.a, através de envio ao e-mailt juridicosintricomb@gmail.com, sob pena de
serem considerados nulo, ou seja, sem efeito.

Parágrâfo gegundo: as empresas possuem a faculdade de optarem pelo acordo
ou acordo coletivo, poÍém em ambos os casos têm a obrigatoriedade de comunicar o SlllTRl Bda
realização do mesmo no prazo dê 05 dias no endereço de e-mailt juridicosintricom@gmail

de ser considerado nulo

43 - COMUNTCAÇAO DE ACORDO
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lndepende do presente termo aditivo emergenclal, as empresas são obrigadas a enviar ao

SINTRICOL'IB diretamente no e-mail juridicosintricomb@gmail com br, umâ cópia do acordo Íormulado
com os êmpregados, como forma de garantir que estão sendo respeitados os critérios adotados, no prazo

de 05 dias contados da assinatura de cada acordo, sob pena de nulidade ou seja tornar o mêsmo sem
efêito.

44 _ NEGOCIADO SOBRE LEGISLADO

Fica desde lá estabêlêcido, em adimplência ao determinado no artigo 6'11-A da CLT, que
todas as condições negocradas colelivamente prevâ êcêrão sobre os termos da legislaÇáo vez que
representarn a vonladê êxpressa das partes, especialmente dentre o crítico contexto econômlco, sendo
como fato genuíno, manter o emprego da maioria da categoria, evitando-se assirn a demtssão em massa,
caso nada seja feito para salvaguardar o ernprego de todos do ramo da construção civtl.

45 _ DA AÇÃO DE CUMPRIMENTO

Os Sindicatos ora convenentes poderão intentar ação de cumprimento para todas as
cláusuiâs deste aditivo emergencialda CCT

46 _ ESTABILIDADE

Os Sindicâtos oaa convenêntês poderão que caso as empresas e empregados optem em
utilizar as l\,4P 927 e 936 de 2020, os trabalhadores terão estabilidade p.evista das .eferidas MP'S, com as
multas lá lá determinadas.

47 - CONCTLTAÇÃO DE DTVERGÊNCrA

Havendo divergência entre os convenientes por motivo dê aplicação da presente CCT
comprometem-se as partes a discuti-las com o objeto de procurar um acoado, que Será expresso Termo
Aditivo, porém, não sendo possível e a divergência persistir, está será levada â Justiça do Trabalho, po.
iniciativa de qualquêr da partes. dêvendo a parte que divergir notificar formalmente a ouka parte sobre as
divergôncias e as possíveis tratativas de conciliação.

48 - DA COMUNTCAÇÃO AO MtN|STER|O DA ECONOMTA

De acordo com o já determinado em legislação específica, o EN,4PREGADOR possui a

obrigação de comun car o Ministério da Economia, quando da cêlêbraçâo do acordo, no prazo de 10 dlas
contados da assinatura do mesmo.

O descumprimento de quaisquer dsa cláusulas previstas no presente

nulidade avençada individual ou coletiva, além de multa no valor de 20 % (vinte
empregado, sobre o salário base instituído na CCT vigênte.
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50 - DAS CúUSULAS iTANTIDAS

Ficam mantidas âs demais cláusulas da CCT 2O19|2O2O vigente, com as respectivas

atualizaçôes efetuadas no presente aditivo emergência.

As partes convenientes se comprometem a executar esta convenção com lealdade e boa Íé,
assinando este documento em 3 (três) vias, devendo a original ser apresentada à Delegacia Regional de
Írabalho, para fins de registrar o arquivo, na forma da Lei, ou alimentar no sistema mediador.

e Abril de 2020.

DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE BRUSQUE
Ê NOVA TRENTO

FERNAN DE OLIVEIRA
PRESI

. SINDICATO DOS TRABALHADORES NÂS INDÚSTRIAS DA CONSTRUçÃO E DO
BRUSQUE, GUABIRUBA, BOTUVERÁ, VIDAL RAÍtiOS, NOVA TRENTO, SÃOJOÃO

ELINHA, MARJOR GERCINO, LEOBERTO LEAL E IMBUIA
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